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Resumo

É comum nos depararmos com um discur-

so de que o Jornalismo atravessa uma crise 

de valores, de identidade e de mercado. 

Também é comum a abordagem teórica de 

que a profissão de jornalista passa por uma 

precarização e que essa prática social tem 

sofrido modificações em suas estruturas. 

Diante desse contexto, traçamos aqui uma 

discussão teórico-epistemológica acerca 

do uso dos conceitos-chave crise jornalís-

tica, precarização da profissão de jornalis-

ta e mudanças estruturais no Jornalismo, 

tendências teóricas atuais no contexto de 

pesquisas acadêmicas brasileiras que ver-

sam sobre Jornalismo.

Palavras-chave: jornalismo; crise do 

jornalismo; precarização do jornalismo; 

mudanças estruturais no jornalismo. 
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Abstract

Usually we are faced with a speech that 

Journalism is going through a crisis of 

values, identity and market. It is also 

common the theoretical approach that 

the profession of journalist goes through 

a precarization and that this social prac-

tice has undergone modifications in its 

structures. In this context, we present here 

a theoretical-epistemological discussion 

about the use of the key concepts journa-

listic crisis, precarization of the journalist 

profession and structural changes in Jour-

nalism, current theoretical trends in the 

context of Brazilian academic research 

on journalism.
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lism; precarization of journalism; struc-
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1. Introdução

As tecnologias digitais, ao mesmo 

tempo que facilitaram a produção e 

captação de notícias – trazendo mais 

rapidez e velocidade ao processo 

–, possibilitaram às empresas con-

centrarem funções distintas em um 

único profissional, para que, assim, 

este venha a realizar mais etapas da 

produção da matéria jornalística. Tudo 

isso acompanhado da necessidade de 

produzir o mesmo conteúdo para di-

versos modelos, formatos e espaços 

midiáticos. A informatização permitiu 

reduzir custos, bem como facilitou a 

coleta de informações. Sentado, sem 

precisar de se deslocar, o jornalista 

recebe rótulos de profissional poli-

valente e multimídia, embora não 

receba um salário múltiplo. A explo-

ração aumentou e agora os jornalistas 

trabalham em mais de uma função e 

recebem o equivalente a apenas uma. 

Ou seja, há uma sobrecarga de traba-

lho, sem remuneração extra. Eles se 

esgotam mais, bem como estão mais 

sujeitos ao estresse.

O ofício passa por mudanças e di-

lemas. Enfrenta crises e desafios. O 

fato é que a atividade se tem tornado 

cada vez mais difícil, já que o trabalho 

e as responsabilidades aumentaram, 

sem qualquer benefício. O jornalista se 

sente pressionado a desenvolver novas 

habilidades e competências para sobre-

viver. De olho no lucro, a estratégia das 

empresas de reduzirem os custos vai 

além das demissões e da transformação 

do jornalista em um multitarefas. A 

aceleração da circulação de informação 

diminuiu o tempo para serem feitas a 

apuração e a checagem, trazendo em-

pobrecimento e padronização da lin-

guagem, bem como a transformação 

do conteúdo em simples distração, 

espetáculo e entretenimento. 

Os jornalistas também enfrentam 

dilemas éticos quanto ao modo de con-

seguir e divulgar as informações. No 

meio digital é comum publicar primei-

ro e revisar, checar ou corrigir depois. 

O desrespeito pela vida humana fica 

cada vez mais evidente. Diante de tais 

condições, o Jornalismo vem se tor-

nando cada vez mais duvidoso; falta 

credibilidade e as notícias estão cada 

vez menos confiáveis. Somado a esses 

fatores, o jornalista agora não detém 

mais a exclusividade sobre a notícia, 

no sentido em que, no meio digital, 

bem como em um contexto de redes 

sociais digitais, o público não é mais 

mero consumidor de informação, mas 

participa também ativamente na cons-

trução e circulação das mensagens e 

conteúdos informativos. 

Parafraseando Ciro Marcondes Fi-

lho (2002), a saga (dos cães perdidos) 

continua. O que nos resta, mais do 

que nunca, é refletirmos sobre valores, 

identidade e legitimidade da profissão 

e buscar alternativas para a incerteza 

desse cenário de convergência digital 

e crise jornalística. 

2. A (complexa) crise  

do jornalismo

As atuais discussões sobre crise 

do Jornalismo são, na verdade, frutos 

de velhas inquietudes que compõem 

a miríade dos dinâmicos debates re-

lacionados ao seu modelo de negó-

cios, aos impactos ocasionados pelas 

novas tecnologias, às mudanças nas 

práticas profissionais, à sua relevância 

enquanto instrumento conformador do 

espaço público, à pesquisa e à agenda 

de estudos dessa prática social e de 

conhecimento (Meditsch, 1997). 

Concordamos com Eduardo Medi-

tsch (1997: 11), segundo o qual “ao 

se deixar de considerar o jornalismo 
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apenas como um meio de comunica-

ção para considerá-lo como um meio 

de conhecimento, estará se dando um 

passo no sentido de aumentar a exigên-

cia sobre os seus conteúdos”. Ainda de 

acordo com o referido autor, 

considerar o jornalismo como modo 

de conhecimento implica também 

em aumentar a exigência sobre a 

formação profissional dos jornalis-

tas, que deixam de ser meros co-

municadores para se transformarem 

em produtores e reprodutores de 

conhecimento (Meditsch, 1997: 12).

Pesquisadores como Florence Le Cam, 

Fábio Pereira e Denis Ruellan (2015: 13) 

apontam que “a retórica sobre a crise do 

jornalismo é por si só um dos discursos 

mais permanentes e mais recorrentes”. 

Apoiamos essa afirmação, ponderando 

que tanto a prática jornalística quanto 

a pesquisa em Jornalismo carregam, ao 

longo de seus percursos, desafios no que 

se refere, por exemplo, às mutações dos 

diversos cenários que os enquadram (so-

cial, cultural, tecnológico etc.).

De acordo com Bruno Leal, Phelli-

py Jácome e Nuno Manna (2013: 01), 

essa crise: 

ora é recebida sob olhares posi-

tivos, como parte das transfor-

mações históricas que envolvem 

qualquer fenômeno cultural, ora 

tem como resposta manifestações 

[...] de apelo à importância de cer-

tas características fundamentais 

do jornalismo.

 Para eles, a crença em uma crise 

do Jornalismo é, nesse sentido, carente 

de historicidade, o que consequente-

mente significa uma urgente neces-

sidade de investigar se a “afamada 

crise seria mesmo do jornalismo, ou se 

corresponderia, na verdade, aos seus 

modos de compreensão” (Leal et al., 

2013: 1).

Em linhas gerais, a crise do Jor-

nalismo envolve historicamente razões 

políticas, econômicas, tecnológicas e 

culturais. As reiteradas reflexões sobre 

tal crise, as quais parecem atualmente 

acenar com mais pujança, talvez pelas 

constantes reconfigurações tecnológi-

cas que ocorrem em um ritmo demasia-

damente acelerado, não são algo novo 

para o Jornalismo. Afinal, “crise” ou 

“crises” não surgem instantaneamente, 

mas são frutos de processos contex-

tuais, complexos e dinâmicos.

As reiteradas 

reflexões sobre 

tal crise não são 

algo novo para o 

Jornalismo. Afinal, 

“crise” ou “crises” 

não surgem 

instantaneamente, 

mas são frutos 

de processos 

contextuais, 

complexos e 

dinâmicos



Nesse sentido, perguntas como 

“o Jornalismo está em crise?” e “o 

Jornalismo vai acabar?” refletem “um 

sintoma da sensação de insegurança 

que se abate atualmente sobre a ati-

vidade” (Lopes, 2011: 02). A autora 

Fernanda Lopes (2011) alerta que, 

antes de perguntar sobre o fim da 

atividade, o ideal seria questionar 

sobre os padrões de Jornalismo que 

estão moribundos, ou, criticamente, 

dedicar-se a uma abordagem con-

textual, na qual fiquem explícitos, 

por exemplo, que práticas e aspectos 

contemporâneos colaboram para po-

tencializar o que se tem chamado de 

crise e que precisam ser estudados e 

reconfigurados.

Da tentativa de explicitar, ainda 

que sinteticamente, a origem da cri-

se do Jornalismo, cabe-nos, portanto, 

partir para a reflexão um pouco mais 

aprofundada a respeito de alguns as-

pectos aos quais ela está complexa-

mente atrelada na contemporaneida-

de. Isso porque sabemos que também 

existem questões inerentes ao atual 

panorama social e comunicacional que 

se entrecruzam de modo transversal 

ao campo jornalístico, cujos produ-

tos, processos e práticas são burilados 

pela atividade de uma “sociedade em 

vias de midiatização” (Fausto Neto, 

2015: 170).

Para Adriana Barsotti (2014: 13), 

por exemplo, o Jornalismo é atravessa-

do pela crise da modernidade. Segundo 

ela, a crise do Jornalismo é anterior à 

internet, porém esta acelerou o proces-

so. Enfatizando a questão dos jornais, 

a referida autora destaca a circulação 

em queda (em detrimento do aumento 

no número de jornais), o encolhimento 

da receita publicitária, os cortes nas 

redações e a expansão rumo aos meios 

digitais. Barsotti (2014) acredita que a 

atual fase do Jornalismo, que correspon-

de ao da era eletrônica, põe em xeque a 

profissão de jornalista, mas que, no fim 

das contas, torna-o mais necessário. A 

pretensão dela não é atribuir as mudan-

ças no campo do Jornalismo exclusiva-

mente ao avanço das novas tecnologias 

digitais, mas destacar a importância de 

observarmos essa dinâmica. 

Na perspectiva de Lopes (2011: 

3), “pensar sobre as instabilidades do 

jornalismo sob a perspectiva do indiví-

duo jornalista também é uma estratégia 

interessante”. É preciso ressaltar que, 

no Brasil, a noção da crise na área foi 

notadamente aguçada no ano de 2009, 

a partir da decisão do Supremo Tribu-

nal Federal em extinguir a exigência do 

diploma em Jornalismo para a execu-

ção da prática profissional. Entretan-

to, mais do que na exigência diploma, 

pontuamos uma crise no que se refere 

à identidade profissional desse sujeito. 

Lopes (2011: 03-04) explica que “nem 

sempre os jornalistas foram reconheci-

dos como profissionais. No Brasil, esse 

status só começa a ser reivindicado a 

partir do século XX, embora já se tenha 

registro da atividade de impressão de 

periódicos desde 1808”.

Consequentemente, também emer-

gem preocupações sobre a pesquisa 

em Jornalismo. Sobre isso, Fausto Neto 

(2015: 174) pondera: 

parece que o jornalismo e os jor-

nalistas estariam na contramão 

dessas preocupações, na medida 

em que é repetida a interrogação: 

qual o futuro dessa profissão?  

O jornalismo terá futuro após a 

emergência dessas tecnologias que 

invadem o tecido social?. 

Ao relacionar essas inquietações, 

Fausto Neto (2015) assinala que se tra-

tam de questões abordadas com certa 
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ênfase em muitos centros de pesquisa 

ao se debruçarem sobre a profissão e a 

formação dos jornalistas no Brasil e no 

mundo. O autor enfatiza que as respos-

tas dadas a essas perguntas são, mui-

tas vezes, frutos de locais de fala cujos 

interesses parecem sem a necessária 

reflexão analítica, insinuando decretar 

que a pesquisa e a própria formação em 

Jornalismo são um problema. 

Outras preocupações ponderadas 

por Fausto Neto (2015), contundentes 

no que se referem aos atuais reflexos 

de uma crise em torno do Jornalismo, 

e que merecem estudos ainda mais 

especificados são: os temas da agenda 

jornalística, a ascensão do leitor e a 

necessidade do jornalista em “recupe-

rar o lugar protagônico de narrador e 

produtor dos acontecimentos” (Fausto 

Neto, 2015: 174). São importantes de 

serem destacadas as mutações oca-

sionadas pela cultura sociotécnica, na 

qual os indivíduos passam a ter mais 

acesso aos processos comunicacionais 

como sujeitos ativos. 

Além disso, não podemos esque-

cer-nos das complexas reconfigurações 

nas relações e rotinas de trabalho dos 

jornalistas, em que cabe a pergunta, 

também sintomática de crise: o que 

fazer quando o acontecimento “passa 

a ser monitorado por um outro desenho 

de divisão social do trabalho, sobre o 

qual aparecem muitas variáveis como o 

da terceirização de atores no âmbito do 

ofício, a emergência dos administradores 

de conteúdos” (Fausto Neto, 2015: 177).

Sobre a ascensão do leitor, é im-

portante a compreensão de que se 

trata não simplesmente de fazer um 

jornalismo colaborativo, mas que isso 

reflete o complexo sintoma da crise 

atual, de “deslocar o leitor para uma 

atividade produtiva, para a coprodu-

ção da conjuntura da noticiabilidade, 

segundo a lógica do fazer mais com 

menos...” (Fausto Neto, 2015: 178).

A respeito da necessidade do 

jornalista em recuperar o lugar pro-

tagônico de narrador e produtor dos 

acontecimentos, talvez esse seja o 

maior e, de fato, o mais complexo de-

safio no âmbito da crise do Jornalismo. 

Contudo, superá-lo depende, sobretu-

do, do trabalho de pesquisa. 

3. Precarização da profissão 

de jornalista

Entendemos por precarização 

um conjunto de fatores relativos às 

condições de trabalho, o que faz com 

que a prática profissional apresente di-

ficuldades no seu pleno exercício. No 

campo jornalístico, as longas e inten-

sas jornadas de trabalho, o acúmulo de 

funções e os baixos salários, têm sido 

citados de maneira recorrente por pes-

quisadores do assunto como indícios 

que determinam um processo em an-

damento de precarização da profissão. 

A partir do contexto brasileiro, Gra-

ça Druck (2011) mapeou seis tipos de 

precarização do trabalho: vulnerabili-

dade das formas de inserção e desigual-

dades sociais; intensificação do trabalho 

e terceirização; insegurança e saúde no 

trabalho; perda das identidades indivi-

dual e coletiva; fragilização da organiza-

ção dos trabalhadores; e condenação e 

descarte do Direito do Trabalho.

Desses, acreditamos que, na pro-

fissão de jornalista, prevalece o segun-

do tipo, que, de acordo com a autora, 

é encontrado nos padrões de ges-

tão e organização do trabalho – o 

que tem levado a condições ex-

tremamente precárias, através da 

intensificação do trabalho (im-

posição de metas inalcançáveis, 

extensão da jornada de trabalho, 



polivalência etc.) (Druck, 2011: 

48). 

Samuel Lima (2015) foi mais es-

pecífico ao apontar cinco indicadores 

mais fortes de precarização do traba-

lho do jornalista no Brasil: jornada 

de trabalho excessiva; intensidade do 

trabalho; vínculos empregatícios pre-

cários; baixos salários; e indícios de 

multifunção.

Também se tratando da realidade 

brasileira, ao mostrar as origens desses 

problemas, Francisco Sant’Anna (2005: 

16) relata que os veículos de comuni-

cação “reduziram suas equipes, elimi-

naram coberturas jornalísticas setori-

zadas, dispensaram os profissionais”. 

Nesse contexto apresentado pelo autor, 

é válido lembrar que os jornalistas bra-

sileiros também convivem com o temor 

constante dos “passaralhos” nas reda-

ções. Passaralho é o termo pejorativo 

que ilustra as demissões em massa nos 

veículos de comunicação e “remete a 

pássaros, revoadas de algo que destrói 

tudo por onde passa” (Fonseca et al., 

2013: 1). São também elucidados as-

pectos de como esses eventos ocorrem 

e de que maneira eles influenciam no 

trabalho dos profissionais do campo 

jornalístico. 

Ainda dentro dessa temática, o 

projeto de Jornalismo de Dados, in-

titulado Volt Data Lab, realizou o 

levantamento “Um panorama sobre 

as demissões de jornalistas brasilei-

ros desde 2012” (Spagnuolo, 2015). 

O estudo mostra que, entre 2012 e 

junho de 2015, pelo menos 1.084 jor-

nalistas foram demitidos, de um total 

de 3.568 trabalhadores dispensados 

em aproximadamente 50 empresas de 

comunicação do Brasil. Entre os que 

mais demitiram, está a Editora Abril, 

que, em três anos, mandou embora 

ao menos 440 pessoas (163 jornalis-

tas), seguida pelos grupos Estado e 

Folha, com ao menos 65 demissões 

cada um. Como os dados da pesquisa 

foram coletados a partir de notícias 

publicadas em sítios especializados 

na divulgação de informações sobre a 

imprensa brasileira, Sérgio Spagnuo-

lo (2015) admite que provavelmente 

houve bem mais demissões. 

Por outro lado, além dos que te-

mem a demissão, há aqueles que man-

têm vínculos precários de trabalho. 

Segundo Lima (2015), esses repre-

sentam cerca de 30% dos jornalistas 

brasileiros, que são os freelancers, 

os que têm contrato de prestação de 

serviço, os que trabalham como pes-

soa jurídica (PJ), entre outros. “Ou 

seja, praticamente um em cada três 

profissionais é impactado por esse tipo 

de vínculo instável e precário” (Lima, 

2015: 221).

Em sua pesquisa com jornalistas de 

Brasília, Cláudio Silva (2014) constata 

que a prática da “pejotização” - expres-

são derivada do termo pessoa jurídica, 

ou seja, que tem registro empresarial 

- tem aumentado, e que ela é percebida 

pelos profissionais como uma expressão 

da precarização. O autor assinala o fato 

de que alguns desses trabalhadores 

afirmam que foram obrigados pelos 

contratantes a mudar a forma de con-

trato, abandonando o vínculo celetista 

para se transformar em PJ. 

Entre os prejuízos mais evidentes, 

estão os materiais: “o trabalhador está 

sem FGTS, sem 13º salário, sem par-

ticipação nos lucros, sem o pagamento 

de hora-extra, sem plano de saúde, sem 

seguro-desemprego etc.” (Silva, 2014: 

113). Ainda sobre os danos ocasionados 

por essa mudança de vínculo empre-

gatício, o autor identificou diferença 

nas rotinas produtivas desses profissio-

nais em relação aos colegas celetistas 

(normalmente trabalham mais, pois não 
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recebem horas-extras e nem banco de 

horas) e até sofrem impacto psicológico. 

Marcondes Filho (2009) ressalta 

que o jornalista teve seu trabalho 

aumentado com as tecnologias, pas-

sou a ter mais atribuições, o contin-

gente nas redações foi reduzido, o 

prestígio diminuiu, a responsabili-

dade aumentou e, hoje, qualquer um 

pode exercer a profissão. Segundo 

ele, esse conjunto contribui para a 

precarização profissional, posição 

que endossamos.

Em relação às questões tecnológi-

cas, suas supostas vantagens vieram 

acompanhadas de cargas excessivas 

de trabalho, invasão da vida pessoal 

e desconfortos físicos como olhos irri-

tados, dores no pescoço e nas costas, 

lesões por esforços repetitivos. “As 

organizações [...] substituem cada vez 

mais o homem pela máquina, imple-

mentam novas tecnologias e obrigam o 

jornalista a adaptar-se freneticamente 

a elas” (Heloani, 2006: 192).

Zélia Adghirni (2012: 73) admite 

que “o desenvolvimento das tecnolo-

gias digitais acelerou”, nas últimas 

duas décadas, o processo de produção 

da notícia, que é indissociável da pro-

blemática da pressão do tempo. 

jornalística. Ou seja, embora os en-

trevistados em seu estudo mencio-

nem as longas jornadas, a pressão 

dos prazos curtos e a baixa remu-

neração, entre outros, como fatores 

de sofrimento, eles ainda apontam 

o prestígio e a vaidade de trabalhar 

em um veículo reconhecido ou o amor 

à profissão como fatores de prazer. 

Contudo, Reimberg (2014: 15) 

ressalta que “o prazer oriundo dessa 

vocação ao Jornalismo pode não ser 

no futuro uma defesa suficiente para 

suportar as condições ruins”, e aponta 

que a consequência de um jornalista 

que não acredita mais no seu trabalho 

é uma produção alienada e sem iden-

tidade, fazendo com que o prazer seja 

substituído, por fim, pelo sofrimento.

José Ricardo Silveira (2010: 89) 

traz um recorte histórico-temporal 

voltado à atualidade, quando diz que 

“considerando que os jornalistas bra-

sileiros enfrentam um processo de pre-

cariedade nas condições de trabalho 

e de remuneração, [...] eles têm sido 

hábeis em encontrar saídas que lhes 

permitam viver com menos privações”. 

Uma dessas saídas é justamente a múl-

tipla jornada de trabalho, que implica 

em uma carga horária excessiva, com 

A convergência de conteúdos em 

textos, áudio e vídeo rumo a pla-

taformas digitais desconfigura 

o modo tradicional de produzir 

e impõe uma carga de traba-

lho ininterrupta aos jornalistas  

(Adghirni, 2012: 74). 

Embora a autora não use expli-

citamente a palavra precarização ou 

precariedade para explicar essa crise 

profissional, entendemos que ela pode 

ser interpretada em um contexto de 

precarização, especialmente no que 

tange às rotinas produtivas, como ci-

tamos anteriormente (Adghirni, 2012).

 

Ao pesquisar a organização do 

trabalho jornalístico e de que ma-

neira ela interfere na saúde do pro-

fissional, Cristiane Reimberg (2014: 

15) concorda que essa precarização 

traz “consequências negativas para 

a qualidade do jornalismo pratica-

do e para a saúde física e mental do 

jornalista”. A autora contrapõe o so-

frimento decorrente da precariedade 

das condições de trabalho ao prazer 

profissional, que aparece em forma 

de reconhecimento ou de atribui-

ção de um valor positivo à produção 



longas e intensas horas de labuta a 

cumprir, influenciando negativamente 

na saúde dos jornalistas. 

4. Mudanças Estruturais  

no Jornalismo

O conceito de mudanças estrutu-

rais no jornalismo, atribuído aos ca-

nadenses Jean Charron e Jean Bon-

ville (2016), se destaca no âmbito de 

estudos do Jornalismo no Brasil. O 

tema é foco de investigação do grupo 

de pesquisa homônimo vinculado ao 

Programa de Pós-Graduação em Co-

municação da Universidade de Brasí-

lia e do conjunto de pesquisadores de 

países latinoamericanos e francófonos 

integrantes da Rede de Estudos Sobre 

o Jornalismo (Réseau d’études sur le 

journalisme), cujas pesquisas culmi-

naram em quatro edições do Colóquio 

Mudanças Estruturais no Jornalismo 

(Mejor), três realizadas no Brasil nos 

anos de 2011, 2013 e 2015 e uma no 

Canadá em 2017.

Podemos sintetizar o conceito de 

mudanças estruturais no Jornalismo 

como um “conjunto de transformações, 

que incluem novas formas de produção 

da notícia, processos de convergência 

digital e a crise da empresa jorna-

lística enquanto modelo de negócios” 

(Adghirni e Pereira, 2011: 39). Nes-

se contexto, os autores estabelecem 

três eixos principais de análise sobre 

a temática: produção da notícia, perfil 

do jornalista e novas relações com os 

públicos. 

Questionamo-nos: até que ponto as 

mudanças estruturais são “no” ou “do” 

Jornalismo? Pensando em mudanças 

“no” Jornalismo, podemos crer que 

as mudanças são externas e afetam a 

profissão; já em mudanças “do” Jor-

nalismo, as mudanças são internas, ou 

seja, de dentro para fora, oriundas das 

bases estruturais, ocasionando novas 

concepções de técnica, prática e lin-

guagem jornalística. 

Como Pereira (2015) aponta, há 

diferenças entre as mudanças de fato 

e os discursos sobre as mudanças. Ele 

afirma que, em um primeiro momen-

to, há uma estabilidade no Jornalismo 

como prática social; em outra pers-

pectiva, há rearranjos nas práticas 

- sem modificações nas estruturas -, 

inovações pontuais e segmentações; 

e, por fim, existem mudanças estru-

turais, porém raras e oriundas de um 

processo lento. Em suma, temos que 

refletir sobre até que ponto a prática 

jornalística vem se modificando.

Se voltarmos mais no tempo, perce-

beremos que a linguagem jornalística 

sempre passou por momentos de ruptu-

ra e transformações a cada surgimento 

de novas formas de produção, de manei-

ra a repensar as técnicas para explorar 

a expressividade típica de cada veículo 

midiático. Foi assim com o surgimento 

dos meios para o desenvolvimento do 

Radiojornalismo, o Telejornalismo e, 

atualmente, Webjornalismo. O primeiro 

acrescentou o “ao vivo” à voz, a inflexão 

e o timbre do entrevistado, técnicas de 

sonoplastia, entre outras singularida-

des. No segundo caso, a imagem em 

movimento trouxe maior impressão de 

realidade, o off, que acrescenta infor-

mações enquanto imagens ilustrativas 

passam ao fundo, dando oportunidade 

também, à possibilidade de utilização 

de animações e dramatizações visuais 

para o melhor entendimento dos acon-

tecimentos por parte do público. 

Já no Webjornalismo há o uso de 

textos, vídeos, sons, imagens em um 

mesmo ambiente, dentro da sua dina-

micidade inerente, trazida pelo hiper-

texto – fio condutor que proporciona, 

em vínculos (links), mais informações 

sobre os assuntos expostos, de modo 

a dar maior poder de escolha para 
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o leitor naquilo que ele pretende se 

informar, estando relacionado ao ca-

minho de leitura construído junto ao 

conteúdo jornalístico. Essa singulari-

dade traz novas aberturas para os mo-

delos de negócios, influindo em outro 

pensar jornalístico e na possibilidade 

de pensar alternativas em como gerar 

receitas com as ferramentas recentes. 

A criação dos sítios eletrônicos, 

então, incita uma nova relação com o 

público e consumo de notícia, repre-

sentando mudanças no newsmaking. 

Segundo Thaïs Jorge (2013), as classes 

de transformações das notícias podem 

ser identificadas como mutações. Elas 

podem ser classificadas a partir de 

dois tipos mais gerais: a mutação 

verdadeira e a falsa mutação. Esta 

representa o transporte de conteúdo 

impresso para a internet, sem nenhu-

ma preocupação com as característi-

cas de linguagem para o novo suporte. 

Aquela diz respeito a “quando veículos 

passaram a ser formatados especial-

mente para a rede ou mesmo quando 

sítios baseados na imprensa tradicio-

nal criaram produtos específicos para 

o espaço virtual” (Jorge, 2015: 160). 

Dentro do conjunto de transfor-

mações, há o fato de que os leitores 

buscam consumir informações de ou-

tras maneiras e estão mais presentes 

na produção de conteúdos (incenti-

vados, também, por uma maior ten-

tativa de interação). Aliado a essas 

características, o número de pessoas 

envolvidas em atividades de autopu-

blicação não para de crescer (Adghirni 

e Pereira, 2011). Há um deslocamento 

de leitores dos meios já consagrados 

para as plataformas digitais, o que 

não significa uma sentença de morte 

aos antigos meios ou ao Jornalismo 

‘tradicional’, mas a oportunidade de 

se repensar as práticas e estratégias 

dentro dessa nova conjuntura estru-

tural emergente.

Assim, diante das mudanças tec-

nológicas, o Jornalismo entrou em uma 

era de novas rotinas de trabalho, o que 

trouxe alguns pontos de tensão para 

a transformação do campo. Segundo 

Adghirni (2012), no Brasil, eles podem 

ser divididos em três características: 

1) desregulamentação profissional; 2) 

rotinas produtivas; 3) perfil e iden-

tidade.

Já vimos algumas consequências 

sobre as mudanças estruturais na 

produção da notícia. Já na desregu-

lamentação profissional, houve grande 

influência da decisão do Supremo Tri-

bunal Federal (STF), em 2010, acerca 

da inconstitucionalidade da exigência 

do diploma para exercer a profissão. O 

impacto da resolução, entretanto, não 

é de todo conhecido, mas aliando-se 

aos novos panoramas profissionais, 

podemos dizer que os “jornalistas 

brasileiros atravessam uma crise de 

identidade envolvendo perfis, práticas 

e relações contratuais de trabalho” 

(Adghirni, 2012: 68).

Em geral, têm crescido novos tipos 

de profissionais, tais como jornalistas-

-multimídias, jornalistas-assessores, 

jornalistas-precários etc., de modo 

que esses trabalhadores modificam 

seu entendimento sobre sua identidade 

profissional. Para Ruellan (2006), o 

reconhecimento de uma profissão pela 

coletividade deve-se à capacidade de 

definição do seu próprio território e, 

além disso, os jornalistas estão em um 

momento de transformação.

5. Considerações finais

Não é novidade que a busca e 

preocupação com o lucro, o Jornalismo 

como negócio e a notícia como merca-

doria sempre foram prioridades para 



os veículos e empresas jornalísticas, 

dependentes de receita publicitária 

para sobreviverem economicamente. 

Neste trabalho, mostramos que as 

inovações tecnológicas e a inserção 

da internet nas práticas produtivas jor-

nalísticas acentuaram ainda mais tais 

necessidades e ocasionaram transfor-

mações na área.

As ideias de crise e precarização 

são reforçadas pelo fato de que se 

exige cada vez mais do jornalista o 

desenvolvimento de novas competên-

cias, dentro de tempos cada vez mais 

escassos de produção e acúmulo de 

trabalho, de maneira a transformar 

o profissional em pessoa multitarefa, 

sem necessariamente ele ser mais bem 

remunerado por suas novas atribui-

ções, dentro do cenário de convergên-

cia da produção noticiosa.

Além disso, é evidente que se esta-

beleceu uma nova relação com o públi-

co, bem como mudanças na produção, 

na rotina; com alterações no produto, 

na organização, apuração e dos agentes 

da notícia. Sendo assim, podemos falar 

e utilizar os termos Mudanças Estru-

turais no Jornalismo, crise no Jorna-

lismo e precarização da profissão de 

jornalista como conceitos-chave para 

reflexão, estudo e pesquisa na área.

Em relação à questão da precari-

zação da profissão e também quanto 

às mudanças estruturais (ou trans-

formações), é importante inferir que 

esses conceitos podem ser pontos de 

partida interessantes a serem aplica-

dos em pesquisas que versam sobre 

a influência da tecnologia no trabalho 

do jornalista.

Não queremos apresentar um 

discurso de que a profissão de jor-

nalista é a mais precária, ou que 

esta passa por uma precarização 

mais forte do que outras ocupações. 

No entanto, não podemos negar que 

de fato há uma precarização do ofí-

cio. Reforçamos que as condições 

de trabalho estão longe das ideais, 

o que aponta a necessidade de uma 

discussão mais aprofundada dos im-

pactos e das consequências disso.

É preciso valorizar e legitimar o 

jornalista como o mediador, aquele 

que constrói, do seu lugar de fala, 

acontecimentos da realidade para a so-

ciedade, claro que, com a colaboração 

desta, mas não se deixando substituir 

inteiramente por outros atores sociais 

ou por instituições que também têm 

em suas mãos tecnologias para isso. 

Permanece missão do Jornalismo a 

mediação social e a propagação de (e 

dos seus) conhecimentos. 
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